
ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

CONTROLADORIA GERAL DO TUNICIPIO

PARECER CGIM

Processo n' I 59/2024-FMMA-CPL

Pregílo Eletónico n" 9912O24

Contrato n" 20211505

Interessada: Secretaria Municipal de Meio Ambiente

Agsunto: Contratação de empresa especializada no serviço de Laboratório acreditado pelo

INMETRO para prestação de serviços técnicos de coleta e análise fisico-química, microbiológica,

\- biológicas e nutrientes em amostras de água, incluindo o fomecimento de equipamentos e a

estrutua logistica na execução do serviço para atender as demandas da Secretaria Municipal de

Meio Ambiente de Canaâ dos Carajrís-PA.

RELATORA: Sr.'JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, Controladora Geral do Município

de Canaâ dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Controle Intemo, conforme a Portaria n"

27212021, declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do

Par4 nos termos do Parágrafo Único do artigo l0 da Instrução Normativa n' 2212021ITCMPA, de

l0 de Dezembro de 2021, que analisou integralmenle o Processo n" I59/2024-FMMA-CPL com

base nas regras insculpidas pela Lei Federal no 14.133/2021 e demais instrumentos legais correlatos,

declarando o que segue.

DA COMPETÊNCIA DO CONTROLE INTERNO

O controle interno é o fiscal das atividades exercidas por pessoas fisicas ejuridicas, evitando

que a entidade objetivada nâo se desvie das normas preestabelecidas ou das boas púticas

recomendadas.

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietror, "O controle constitui poder-dever dos órgãos a que

a lei auibui essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva; ele não pode ser renunciado

nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se omitiu".

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 74 as frralidades do sistema de

controle intemo, já a Lei n'71/2005, com fulcro no art.3l da CRFB e art.59 da Lei Complementar

' DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. lffed. São Paulo: Atlas. 199E.
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l0l/2000, regulamenta dentro do Município de Canaã dos Carajás a Unidade de Controle Intemo

do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre outras competências:

Art. 5 o (...) I - Verifcar a regularidade da programação
orçamentária e financeíra, avaliando o cttmprimento das metas
previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo
e do orçamento do município, no mínimo umd vez por ano:

II - Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à
eficácia, eficiência, economicidode e eÍetividode da gestão
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entídtdes da
adninistração direta e indireta municipal, bem como das aplicações
de recursos públicos por entidade de direito privado;

(...)

IV - Examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando
a regularidade das licitações e contratos, sob aspectos da legalidade,
legitimidade, economic idade e razoab il idade.

Além do mais, a Lei L4.13312021, artigo 169, inciso III, estabelece que as contratações

públicas deverão submeter-se a pniticas continuas e permatrentes de gestâo de controle

preventivo, sujeitando a terceira linha de defesa integrada pelo órgâo central de controle

interno da âdministraçâo.

Diante disso, é evidente a competência do Controle interno na verificacão da resularidade

do procedimento licitatório e de contratacão. Assim, a fim de cumprir as atribuições legais desta

Controladori4 expedimos o parecer a seguir.

PRELIMINAR

Áb initio, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer, é ser verificada e registrada a

cronologia dos flatos. Vejamos:

O Pregão Eletrônico ocoreu no dia 09 de dezembro de 2024 e o conÍrato fora assinado

em 20 de dezembro lle 2024. O despacho do Agente de Contratação à CGIM, para análise e

paÍecer final acercâ do contÍâto. foi datado em 16 de janeiro de 2025. Cabe ressaltar que o prazo de

análise deste Setor é, em média, de 03 a 05 dias, restando, portanto, tempo hábil de análise por este

Orgão de Controle.

",.-.TR(x-.Âr*.a GAÉ*ãcFRAr oo MrrNlcF|o
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RELATÓRIO

A convocação dos interessados ocorreu por meio da publicação do Edital, tendo este

cumprido seus requisitos, com prazo não inferior a 10 (dez) dias úteis paÍa pÍeparação e

apresentação das propostas das licitantes, de acordo com Art. 55, inciso II, alínea "a" da Lei

14.133t2021.

ANÁLISE DA LICITAÇÃO

O processo encontra-se instmído com o seguinte: Documento de Formalização de Demanda

(fls. 03-06); Estudos Técnicos Preliminares (fls. 07-013); Pesquisa de heços (fls. 015-035);

Solicitação de Despesa (fls. 036-037); Termo de Referência e anexos (fls. 038-052); Notâs de Pré-

empenho (fls. 059); Declaração de Adequação OrçamentríLria (fls. 056); Termo de Autorização (fls.

053); Autuação (fls. 064); Portaria no 359120241GP - Designação da Agente de Contratação (fls.

055); Minuta do Edital com Anexos (fls. 97-l3l); Parecer Jurídico (fls. 133-la5); Edital com

Anexos (fls. 158-l9l); Publicações no Dirí,rio Oficial dos Municipios e Dirírio Oficial da União (fls.

193-194); Publicação do Edital no PNCP e Jornal de grande circulação (fls. 192, 195-196); Ata de

Propostas (fls. 199); Ranking do Processo (fls. 200); Proposta (fls. 135); Declaração de Habilitação

(fls. 201); Vencedores do Processo (fls. 202)l Ata Final (fls. 203-204); Confirmações de

Autenticidade das Certidões de Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista (fls. 206-227); Despacho

CGIM (fls.205); Termo de Adjudicação (fls.212); Termo de Homologação (fls.213); Publicação

o(xrrrn(x--aqrera Ef ÉiffiGERAL Do MI,nl€FE
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Trata-se de processo licitatório n' 159/202,ú-FMMA-CPL, modalidade Pregão Eletrônico,

do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, deflagrado para a contratação de empresa especializada no

serviço de Laboratório acreditado pelo INMETRO para prestação de serviços técnicos de coleta e

análise ffsico-químic4 microbiológic4 biológicas e nutrientes em amostras de águ4 incluindo o

fomecimento de equipamentos e a estrutura logistica na execução do serviço para atender as

demandas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Canaã dos Carajás-PA, conforme

justilicativa e especiÍicações constantes do Termo de Referência e seus anexos (ÍIs. 03&052).

Não houve impugnação e/ou pedido de esclarecimento ao Edital.

E o relatório. Vejamos a análise da licitação.
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(fls. 214-217); Convocação para Assinatura do Contrato e Contrato (fls. 228-234); e Despacho do

Agente de Contratação para CGIM (fls. 235).

Vejamos a análise do mérito.

MERITO

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI, determina que as contratações

realizadas pela AdminisEação Pública devam ser realizadas através de licitação que assegure

igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para obras, serviços, compras e

alienaçôes junto ao Poder Público.

A regulamentação do referido artigo encontra-se exposada na Lei Federal n'14.13312021 -
Lei de Licitações e Contralos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório se basear em

suÍts noÍmas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de anulação e demais

cominações:

Art. 2" Esta Lei aplica-se a:

I - alienaçõo e concessõo de direilo real de uso de bens;

II - compra, inclusive por encomenda;

III - locaçdo:

lV - concessão e permissão de uso de bens públicos;

V - pr*ação de semiços, inclusive os técnico-profissionois apecialiTados;

W - obras e semiços de arquitetura e engenlaria;

Wl - contratações de tecnologia da informação e de comunícaçõo. (g.n)

O procedimento licitatório tem como finalidade garanfu a seleção da melhor proposta para a

Administração, bem como permitir a participação isonômica dos interessados e deve fundamentar-

se nos princípios que regem o Direito Administrativo, além daqueles específrcos das Licitações e

Contratos, conforme o artigo I I da Lei 14.13312021, in verbís:

Árt. I l. O processo licilatório tem por objetivos:

ao.ÍTrrGrG.Ârooer^ E], Sr"i^-ffiGERAL oo Mrrr\xcíPro
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I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de coftratação
mais vantajoso para a Áúninistraçõo Pública, inclusive no que se refere ao
ciclo de vida do objeto;

II - assegwar tratamento isonômíco enlre os licitanles, bem como a justa
comrytição:

III - evitar conÍratações com sobrepreço ou com preços mandesíamente
inexequíveis e supeíaturomento na execução dos contratos:

IY - inceúivar a inovação e o desewolvimenÍo nacional sustentável.

Panigrafo único. Á alta administraçdo do ó,,gdo ou erúidade é resytrsável pela
governonça das contratações e deve implementar processos e estruturas,
inclusive de gestõo de riscos e controles internos, para ovaliar, direcionar e

monitorar os processos licitalórios e os reqxclivos contralos, com o inlúlo de
alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste ortigo, promover um
ambiente íntegro e confiável, esseg rar o alinhamento das contratações ao
planejamento eslratégico e as leis orçamentáÍias e promover ertciêncía,
efetividade e eficácia em suos controtaÇões.

Ademais, o art. 12 da Lei de Licitações e Contratos estabelece exigências formais a serem

cumpridas no processo de licitação, devendo ser observado por todos os agentes envolvidos na

realização do procedimento licitatório.

O art. 6o da Lei 14.13312021, inciso XLI, define a modalidade de Licitação denominada

Pregâo para a aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de

menor preço ou o maior desconto. Além disso, o arl.29 da citada Lei assevera que o pregão seftl

V adotado sempÍe que o objeto possuir padrões de desempeúo e qualidade que possÍrm ser

objetivamente definidos pelo edital, por meios de especificações usuais de mercado.

Já o artigo 17o da referida lei discorre sobre as fases a serem seguidas no procedimento de

Pregão, bem como as particularidades a serem observadas. No que se refere à fase preparatória é

importante indicar os elementos que devem conter na instrução do Processo Licitatório de acordo

com o exposto no aÍ. I 8, da Lei de Licitações e Contratos:

Árt. 18- A fase preparatórto do processo licitatório é caracleizoda pelo
planejamento e dew compatibilizar-se com o plano de contratações anual
de que trata oinciso l'll lo caput do urt. l) lesto L,'i. sempre que
elaborado, e com as leis orçamentártas, bem como abordar todas as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interíerir na
co nt rat ação, compre e ndi dos

.?I"xig..âtr"+o R- Éâ*â
Rua Améric4 SN, Quadra 7t - Novo Horizonte m - CEP ó835G257, Cânaà dos Crrâjás/PÂ
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I - a descrição da necessidade da cor*ataçõo fundamenlada em estudo
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

II - a defnição do objeto para o atendimento do necessidade, por meio de
termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,
conÍorme o caso;

III - a definição das condições de execuçõo e Wgamenlo das garuntias
*igidas e oferlados e das condições de recebimenlo;

IY - o orçamefito estimado, com as composições dos preços uilizados pora
sua íormaÇão;

Y - a elaboraçõo do edital de lícitação:

YI - a elaboraçõo de minuta de contralo. quando necessária, que constará
obrigatoriamente como anexo do edital de liciÍação:

WI - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de
execução de obras e serviços de engenhariq obsemados os polenciais de
economia de escala;

YIII - a modalidade de licitação, o cilério de julgamento, o modo de disputa
e a adequoção e eficiência da forma de combinação desses parâmelros,
para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contraÍação
mais vantojoso para a Ádministração Pública, considerado todo o ciclo de
vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edrtal, tais como
jusfirtcafiva de exigências de qualifcação técnica, medíante indicação das
parcelas de maior relevdncia lécnica ou valor signifrcativo do objeto, e de
qualificaçõo econômico-fnanceira, juslificaliva dos critérios de lnnhaçõo e
julgamento dos propostas técnicas, nas licitaÇões com julgamenío por
melhor técnica ou Íéotica e preço, e justifcativa das regras pertinentes à
particiryção de empresas em consórcio:

X - a aruilise dos riscos que possam compron eter o suce$o da licitação e a
boa execução contratual ;

XI - a motivação sobre o momenlo da diwlgação do orçamento da licitação,
obsemado o urt. 24 dtsta Lei.

(... )

Ao analisar a presente instrução processual, vê-se que estão presentes os elementos exigidos

pelo artigo supra, em destaque: a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo

técnico preliminar que caracterize o úteresse público envolvido.

É importante destacar que os procedimentos licitatórios foram regulamentados neste

Município pelo
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realizados prefeÍencialmente de forma eletrônica, bem como delimita os cabimentos da realização

do pregão.

O caso em tela se subsumiu ao previsto no referido no Decreto Municipal no 1358/2023,ve2

que justificada a realrz,ação do Pregão Eletrônico, dada a economicidade do procedimento,

tomando-se plenamente possível sua aplicação para a contratação em comento.

O procedimento fora iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente

autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu

\, objeto.

No que tange a minuta do Edital, contrato e anexos, a Procuradoria Municipal opinou

favoravelmente ao prosseguimento do procedimento licitatório, estando em consonância com a

legislação disciplinadora da matéri4 cumprindo o requisito do Art. 53 da Lei de Licitaçôes e

Contratos Administrativos.

Verifica-se nos autos comprovante de publicação do edital e seus anexos no PNCP, bem

como no Dirlrio Oficial dos Municipios e da União e Jornal de Grande Circulação (fls. 192-198),

cumprindo o requisito previsto no Aú. 54 da Lei 14.133/2021. Ademais, foi respeitado o prazo

mínimo de l0 (dez) dias úteis enue a publicação do edital (em 22 de novembro de 2024) e a

realização do pregão (realizado em 09 de dezembro de 2024), conforme o artigo Art. 55, inciso I,

alínea "d' da Lei de Licitações e Contratos.

Outrossim, observou-se que o procedimento transcorreu normalmente com a participação

das segúntes fomecedoras: CENTRO DE BIOLOGIA EXPERIMENTAL OCEAIruS LTDA,

LABORPLAN LABORATORIO DE ANÁLISES DE ÀCUAS DO PLANALTO MÉDIO

LTDA e UNICENTf,R ACQUA ASSESSORIA AMBIENTAL LTDA. Todos declararam que

tiveram acesso ao instmmento convocatório por meio do sítio da Prefeinrra de Canaã dos Carajás

https://editais.transparenciacanaa.com.br/, do Portal de Compras Públicas

c atia\ Lis do P\CI'

Destaca-se que os licitantes enviaram suas propostas dentro do prazo legal por meio do

Portal de Compras Públicas http:i,'url *.portaldecomoraspublicas.corn.br. I
êoàrrRo.-.ÀDo*rÀ EaÉ{ifdãG€RAL oo M.r{lcíÊto
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Iniciados os trabalhos, a Agente de Contratação abriu a sessão pública em atendimento à
disposições contidas no edital, sendo as pÍopostas analisadas e, em seguida, abrindo a fase de

lances.

Na sequência, encerrada a etapa de envio de lances da sessão públic4 fora aberto prazo para

negociação de preços e apÍesentaçâo da proposta readequada. Ofertou o menor preço e sagrou-se

vencedora a seguinte licitante: UNICENTER ACQUA ASSESSORIA AMBIENTAL LTDA,

No tocante aos documentos apresentados pela vencedora, certifica-se a comprovação de

\- regular habilitação jurídica qualificaçâo técnica, qualificação econômico-Íinanceira, regularidade

fiscal, social e trabalhista, nos termos do artigo Art. 62 da Lei de Licitações e Contratos.

Dado o resultado, o Agente de Contratação convocou as licitantes vencedoras para

enviarem, via sistema, as propostas atualizadas em conformidade com os últimos lances ofertados

no prazo de duas horas, conforme determinação da cláusula 1 I do edital.

Após, foi definido pelo Agente de Contratação a data limite paÉ intenção de recursos para o

dia 09 de dezembro de 2024 às llh27min. Não houve a interposição de Recurso.

Publicado o resultado de julgamento, o procedimento fora adjudicado, homologado e

devidamente publicado, procedendo-se a confecção do Contrato n' 20241$5, vigente até 20 de

dezembro de 2025, nos termos dos artigos AÍt. 105 da Lei 14.133/2021.

Quanto à fase de contratação, é importante destacar que o artigo 92 da Lei 14.13312021

estabelece as cláusulas necessiírias para todos os contratos, quais sejam:

Árt- 92- São necessárias em lodo contrato chhsulas que estabeleçan:
I - o obielo e seus elemefios caraclerísticos;
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou
ao ato que tiver autorizsdo a contlatação direta e à respectivo proposta:
III - a legislação aplícárvel à execuçõo do contrato, inclusive quanto aos
casos omissos:
IY - o regime de *ect4ão ou a forma de fomecimento;
Y - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a
periodicidade do reqiustamento de preços e os critérios de atualizaçrto

- .ei,.e;p;Bâ -Garr mMUNrcíÊo 
/
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Na sequência, os autos foram encaminhados à CGIM para pré-análise dos autos, a fim de

garantir a lisura formal do procedimento.
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monelária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento;
YI - os citérios e a periodicidade da medição. quando for o caso, e o pruEo
para liquidação e para Wgamento;
I4l - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega,
observação e recebimento definitivo, quando for o caso;
WII - o crédito pelo qual conerá a despesa, com a indicação da
classificaçõo funcional programática e da categoria econômica:
lX - a matri: de isco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactrmção de preços, quando for o
caso:
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrto
econômico-fnanceiro, quando for o caso:
XII - as garantias oferecidos para assegurar sua plena *ecuçõo, quando
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de
anlecipação de valores a título de pagamento;
)Oll - o prozo de garantia mínima do objeto, obsemados os prozos mínimos
estabelecidos nesta Lei e turs nonnas técnicas aplicáveís, e as condições de
manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis
e os valores das multas e suas bases de ailculo;
XV - as condições de importação e a dala e a 160 de cômbio para
conversão, qtmndo for o caso:
XYI - a obrigaçõo do conlratodo de manter, durante toda a *eatção do
contrqto, em compatibilidade com as obigações pr ele assumidas, todas as
condições exigídas para a habilitação rn licitaçõo, ou Wra a qualificação,
na contratação direla;
XYII - a obrigoção de o conlratado cunprir as exigências de reserva de
cargos prevista em lei, bem como em outros normüs esrycíJicas, para pessoa
com deficiência, para reabilitado do Previdência Social e para aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do conlrato, obsert ados os requisitos defnidos
em regulamento;
){IX - os casos de extinçõo.

(.. )

Ao analisar o contÍato do presente processo, vê que estão presentes as cláusulas obrigatórias

necesyárias. Dessa form4 a contratação foi formalizada confoíne os teÍÍnos legais, devendo

proceder com a publicação do Contrato n" 20241505 (ils. 229-234lverso), especialmente, a

divulgação no PNCP para terem eficácia, de acordo com o art. 94 da nova Lei de Licitações e

Conrrahções Públicas, senão vejamos:

AtL 91. A divulgação no Porlsl Nacionsl de Confiatações Públicos (PNCP) é
condição indispensúvel ptra a eJicrúcia do contralo e de seus sditamcnlos e deverd
ocorrer nos seguintes pruzos, conttdos da dalo de sua assinotaru:

I - 20 dias úteis, no caso de licitação;

- l0 dias úleis, no coso de conttaÍüção dircto.

od{TRor--aooRra Gf i*,df|ãÉR^LMM.^lcÍF&

Rua Américs, SlN, qr.drâ 7t - Novo ilorizonte Itr - CEP óE,356257, Caosã d,os C$âjás/PÁ,
E-nail: cootroladoÍia@canaadoccamjas-pa-gov.br.
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Em tempo, é importante mencionar que o art. 91, § 4' da Lei 14.13312021 exige que, antes

de formalizar o contrato, a Administração deve verificar a regularidade fiscal do contratado,

consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de

débitos trabalhistas e junül-las ao respectivo processo. Certifica-se que a empresa ora contratada se

encontra regularizada com o flsco e sem débitos trabalhistas, conforme as certidões juntadas nos

autos

No mais, o procedimento obedeceu aos termos da Lei 14.13312021 e do Decreto Municipal

n' 153812023 em todas as suas fases.

CONCLUSÁO

FRENTE O D(POSTO, esta Controladoria conclui que o referido processo encontra

revestido de todas as formalidades legais, nas fases de habilitação, julgamento, publicidade e

contratação, estando apto para gerar despesas para a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estrigio, deve manter a

observação plena ao previsto na legislação da matéri4 em especial o contido na Lei 14.13312021 e

no Decreto Municipal n" 153812023, seguindo a regular divulgação oficial dos termos e atos a

serem realizados.

Declara, poÍ fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Carajás, l7 de janeiro de 2025.

JOYCE SIL A SII,VA O1,ryEIRÂ
Controlâdorâ Intema do Mutticípio

Portr

ANIELE RODRI DA COSTA
loteroo

oÍrô.TRor-.Âmra EâÉiif{âêER L oo MrrNrcíPro

Rus Amén:ca, S/N, QuâdB 7t - Novo Horizonte ltr - CEP 6t356,257, Cá,laã dos C.mjás/PA.
E-mail : consslâdoÍia@caEsdoscsrajas-pa"gov.br.
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